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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ANTÔNIO RODRIGUES XAVIER
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
AGRAVADO : FLORISE SEGADILHA CARDOZO
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
AGRAVADO : NEUSA AKIKO TAKIGONE GREGORIO
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM 

SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO 
ESTADO DO PARANA

ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SERVIDOR FALECIDO ANTES DO AJUIZAMENTO 
DA EXECUÇÃO COLETIVA. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
HIPÓTESES DE CABIMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra a decisão 
que indeferiu a legitimidade ativa do Sindicato agravante para defender os 
direitos dos substituídos. O pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a 
quo, a decisão foi mantida.

II - Em relação à alegada omissão, contrariedade ou contradição 
suscitada no presente recurso especial, o recorrente limitou-se a afirmar, em 
linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em nulidade ao deixar de se 
pronunciar adequadamente acerca das questões apresentadas nos embargos 
de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos 
para demonstrar especificamente a suposta mácula. Nesse panorama, a 
arguição genérica de nulidade pelo recorrente atrai o comando do 
Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa 
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parcela recursal. Sobre o assunto, confiram-se: AgInt no AREsp n. 
962.465/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
6/4/2017, DJe 19/4/2017; AgRg no AREsp n. 446.627/RJ, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017.

III - Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento consolidado no sentido de que o sindicato possui legitimidade 
ativa para substituir os sucessores de servidores falecidos, 
independentemente de o óbito ter ocorrido antes do ajuizamento da 
execução, motivo pelo qual merece reforma o acórdão recorrido. Confiram-
se os precedentes: AgInt no REsp n. 1.881.628/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/11/2020, DJe 1º/12/2020; AgInt 
no REsp n. 2.026.557/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023; AgInt no AREsp n. 1.882.584/PE, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/5/2022, DJe 
de 2/6/2022; AgInt no AREsp n. 1.921.299/PE, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 10/5/2022; STJ, AgInt 
no REsp n. 1.577.266/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 22/10/2021; AgInt no AREsp n. 1.899.602/PE, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 28/3/2022, DJe 
de 30/3/2022.

IV - Correta a decisão que deu provimento ao recurso 
especial para afastar o entendimento de ilegitimidade do sindicato e, 
retornando os autos à origem, seja retomada a execução.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
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I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra a decisão 
que indeferiu a legitimidade ativa do Sindicato agravante para defender os 
direitos dos substituídos. O pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a 
quo, a decisão foi mantida.

II - Em relação à alegada omissão, contrariedade ou contradição 
suscitada no presente recurso especial, o recorrente limitou-se a afirmar, em 
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parcela recursal. Sobre o assunto, confiram-se: AgInt no AREsp n. 
962.465/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
6/4/2017, DJe 19/4/2017; AgRg no AREsp n. 446.627/RJ, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017.

III - Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento consolidado no sentido de que o sindicato possui legitimidade 
ativa para substituir os sucessores de servidores falecidos, 
independentemente de o óbito ter ocorrido antes do ajuizamento da 
execução, motivo pelo qual merece reforma o acórdão recorrido. Confiram-
se os precedentes: AgInt no REsp n. 1.881.628/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/11/2020, DJe 1º/12/2020; AgInt 
no REsp n. 2.026.557/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023; AgInt no AREsp n. 1.882.584/PE, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/5/2022, DJe 
de 2/6/2022; AgInt no AREsp n. 1.921.299/PE, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 10/5/2022; STJ, AgInt 
no REsp n. 1.577.266/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 22/10/2021; AgInt no AREsp n. 1.899.602/PE, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 28/3/2022, DJe 
de 30/3/2022.

IV - Correta a decisão que deu provimento ao recurso 
especial para afastar o entendimento de ilegitimidade do sindicato e, 
retornando os autos à origem, seja retomada a execução.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial, fundamentado no art. 105,  III,  a,  da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim resumido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDORFALECIDO 
ANTES DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO COLETIVA. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. HIPÓTESES DE CABIMENTO.

A legitimação extraordinária dos sindicatos, conforme a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, confere a estes ampla legitimidade para estar em juízo em nome dos 
integrantes da categoria, substituindo-os.

No entanto, o sindicato não é legítimo para litigar em nome daqueles que não 
compõem a categoria, como são os sucessores, quando o falecimento do servidor ocorreu 
antes do ajuizamento da ação ou execução, eis que não há se falar em substituição post 
mortem.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e III, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

e, nessa parte, dou-lhe provimento para afastar o entendimento de ilegitimidade do 

sindicato e, retornando os autos à origem, seja retomada a execução."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Com efeito, a pessoa falecida perde a capacidade de ser parte, na medida em que não 
é mais capaz de adquirir direitos e contrair obrigações. Assim, a execução proposta por 
pessoa falecida antes do processo de conhecimento é considerada nula, já que ausente um 
dos pressupostos de constituição válido do processo. Ora, como se sabe, o fato de estar vivo 
constitui pressuposto inafastável ao exercício de direitos. Sendo assim, uma pessoa já sem 
vida não se encontra em condições de desempenhar atividades típicas da personalidade civil. 
Carece, portanto, numa interpretação a contrario sensu do art. 70 do CPC/2015, de 
capacidade para estar em juízo.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Em relação à alegada omissão, contrariedade ou contradição suscitada no 

presente recurso especial, o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 

acórdão recorrido incorreu em nulidade ao deixar de se pronunciar adequadamente acerca 

das questões apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem 

desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a suposta mácula.

Nesse panorama, a arguição genérica de nulidade pelo recorrente atrai o 
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comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa 

parcela recursal.

Sobre o assunto, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE 
NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO COMPROVADA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF.

I - Não se conhece do recurso especial com alegação genérica de violação do art. 535 
do Código de Processo Civil de 1973. Incidência do enunciado n. 284 da Súmula do STF. 
Necessidade de reexame de fatos e provas para modificar o entendimento do Tribunal de 
origem quanto à regularidade da dissolução da sociedade empresária. Incidência do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 962.465/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CSLL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, atrai o óbice da 
Súmula 284 do STF.

2. É vedada a análise das questões que não foram objeto de efetivo debate pela Corte 
de origem, estando ausente o requisito do prequestionamento. Incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Quanto à elevação da alíquota da CSLL, o aresto recorrido está em conformidade 
com a jurisprudência deste Tribunal Superior, que considera que a Instrução Normativa n. 
81/99 não desbordou dos limites da MP 1.807/99.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 446.627/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017.)

 

Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 

consolidado no sentido de que o sindicato possui legitimidade ativa para substituir os 

sucessores de servidores falecidos, independentemente de o óbito ter ocorrido antes do 

ajuizamento da execução, motivo pelo qual merece reforma o acórdão recorrido.

Confiram-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
EXECUÇÃO. SINDICATO. ÓBITO DO SUBSTITUÍDO. HABILITAÇÃO DE 
SUCESSORES. POSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA. ANÁLISE. 
NECESSIDADE DO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. "O sindicato possui legitimidade ativa para substituir os sucessores de servidores 
falecidos, independentemente de o óbito ter ocorrido antes do ajuizamento da execução. 
Nesse sentido: REsp 1.864.315/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Documento eletrônico VDA38146656 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 28/08/2023 16:59:34
Código de Controle do Documento: 69d3ccff-98a4-4887-96a3-3030ebaede82



Turma, DJe 25/6/2020; AgRg no REsp 1.224.482/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 15/10/2015" (AgInt no REsp 1881628/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 1º/12/2020).

2. Em relação à arguição de que a morte ocorreu antes de haver o fenômeno da 
substituição processual, acrescente-se que a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, firmada no sentido de que "Não prospera a alegação da agravante de que inexiste 
capacidade, porque, quando do ajuizamento da ação coletiva, o sindicato também 
representava a pensionista" (fl. 266), tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.026.557/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO NO 

AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. AÇÃO COLETIVA. PROTESTO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO. 
FALECIMENTO DE SERVIDOR PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO 
PARA REPRESENTAR OS SUCESSORES.

1. "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema" 
(Súmula n. 568/STJ).

2. A jurisprudência desta Corte é de que o sindicato possui legitimidade ativa para 
substituir os sucessores de servidores falecidos, independentemente de o óbito ter ocorrido 
antes do ajuizamento da execução. Outrossim, inexiste prescrição da pretensão dos 
herdeiros de se habilitarem no processo judicial para suceder a parte falecida, em razão da 
ausência de prazo específico para tal ato. Ocorrendo o óbito do participante da relação 
processual, impõe-se a suspensão do feito, nos termos do art. 265, I, do CPC/1973 (art. 313, 
I, do CPC/2015), até que se promova a habilitação.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.882.584/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 24/5/2022, DJe de 2/6/2022.)
 

PROCESSUAL CIVIL. SINDICATO. LEGITIMIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. 
FALECIMENTO. PENSIONISTA. SUBSTITUIÇÃO. HABILITAÇÃO DOS 
SUCESSORES. PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA.

1. Consoante o entendimento do STJ, o sindicato possui legitimidade ativa para 
substituir a pensionista e os sucessores dos servidores falecidos, ainda que o óbito tenha 
ocorrido antes do ajuizamento da execução.

2. Esta Corte entende, ainda, que a morte de uma das partes importa na suspensão do 
processo, razão pela qual, na ausência de previsão legal que imponha prazo para a 
habilitação dos respectivos sucessores, não há que falar em prescrição.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.921.299/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 2/5/2022, DJe de 10/5/2022.)
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. FALECIMENTO DO SERVIDOR REPRESENTADO PELO 
SINDICATO. HABILITAÇÃO DO SUCESSOR. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 1.022 E 489 DO CPC/2015 E INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. RAZÕES DO 
AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA, 
NOS PONTOS. SÚMULA 182/STJ. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA 
AFASTADA, PELO TRIBUNAL LOCAL. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL, 
ATÉ A HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA 
COM O ENTENDIMENTO FIRMADO POR ESTA CORTE. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, os 
fundamentos da decisão agravada - mormente quanto à ausência de negativa de prestação 
jurisdicional e incidência do óbice da Súmula 283/STF -, não prospera o inconformismo, 
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quanto aos pontos, em face da Súmula 182 desta Corte.
III. Na origem, trata-se de ação proposta pela parte ora recorrida, na qual objetiva a 

habilitação para suceder a Yara Falcão de Almeida, no processo 0002762-
47.1997.405.8300, a fim de receber o crédito de direito da autora falecida em 2006.

IV. No caso, o Tribunal de origem afastou a prescrição da pretensão executiva, ao 
fundamento de que "a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido da inocorrência 
de Prescrição da Pretensão Executiva, em razão da Habilitação de Herdeiro(s)/Sucessor(es), 
no âmbito de Execução de Título Judicial, à falta de previsão legal de Prazo para a 
Habilitação e porque o Óbito de uma das Partes do Processo implica sua suspensão (...) a 
jurisprudência desta Primeira Turma do TRF da 5ª Região admite a convalidação dos atos 
processuais praticados pelo Sindicato/Associação após o falecimento do 
substituído/representado, em homenagem aos princípios da instrumentalidade das formas, 
diante da ausência de prejuízos à parte executada, da economia e da celeridade processuais, 
dado que o ajuizamento de nova execução pelos sucessores do falecido levaria ao mesmo 
resultado obtido com a execução em curso.

V. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, a morte de uma das partes tem, como consequência, a suspensão do processo, razão 
pela qual, na ausência de previsão legal impondo prazo para a habilitação dos sucessores da 
parte, não corre a prescrição, inclusive para a execução. Nesse sentido: STJ, REsp 
1.830.518/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/04/2021; 
REsp 1.869.009/CE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 27/05/2020.

VI. Na forma da jurisprudência desta Corte, "o sindicato possui legitimidade ativa 
para substituir os sucessores dos servidores falecidos, ainda que o óbito tenha ocorrido no 
curso da ação de conhecimento ou antes do ajuizamento da execução" (STJ, AgInt no REsp 
1.577.266/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
22/10/2021). Precedentes.

VII. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.899.602/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 30/3/2022.)
 

Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial para afastar o 

entendimento de ilegitimidade do sindicato e, retornando os autos à origem, seja 

retomada a execução.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO RODRIGUES XAVIER
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
RECORRENTE : FLORISE SEGADILHA CARDOZO
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
RECORRENTE : NEUSA AKIKO TAKIGONE GREGORIO
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM SAUDE,TRABALHO, 

PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO ESTADO DO PARANA
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES DE ATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ANTÔNIO RODRIGUES XAVIER
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ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510

AGRAVADO : FLORISE SEGADILHA CARDOZO
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
AGRAVADO : NEUSA AKIKO TAKIGONE GREGORIO
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM SAUDE,TRABALHO, 

PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO ESTADO DO PARANA
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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